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Estas informações devem ser perfeitamente legíveis
e estar reunidas na embalagem num espaço visível do
exterior sem que seja necessário abrir a referida emba-
lagem.

3 — Os produtos elaborados antes da data da entrada
em vigor deste diploma não são abrangidos pelo mesmo.

CAPÍTULO XI

Armazenamento e transporte

1 — Os produtos da pesca devem durante a arma-
zenagem e o transporte ser mantidos às temperaturas
fixadas pelo presente anexo e, em especial:

a) Os produtos da pesca frescos ou descongelados,
bem como os produtos de crustáceos e de molus-
cos cozidos e refrigerados, devem ser mantidos
à temperatura do gelo fundente;

b) Os produtos da pesca congelados, com excepção
do peixe congelado em salmoura e destinado
ao fabrico de conservas, devem ser mantidos
a uma temperatura estável de –18oC ou inferior,
em todos os pontos do produto, eventualmente
com breves subidas de 3oC, no máximo, durante
o transporte; os produtos transformados devem
ser mantidos às temperaturas especificadas pelo
fabricante ou, sempre que as circunstâncias o
exigirem, fixadas de acordo com o processo
comunitariamente previsto.

2 — Sempre que os produtos da pesca congelados
forem transportados de um armazém frigorífico para
um estabelecimento autorizado para aí serem descon-
gelados à chegada com vista a uma preparação e ou
uma transformação e a distância a percorrer não exceder
50 km ou uma hora de trajecto, a autoridade competente
pode conceder uma derrogação às condições da alínea b)
do n.o 1.

3 — Os produtos não podem ser armazenados nem
transportados com outros produtos susceptíveis de afec-
tar a sua salubridade ou de os contaminar sem terem
sido embalados de modo a garantir uma protecção
satisfatória.

4 — Os veículos utilizados para o transporte dos pro-
dutos da pesca devem estar concebidos e equipados de
modo que as temperaturas exigidas pelo presente anexo
possam ser mantidas durante todo o período do trans-
porte. Se for utilizado gelo para a refrigeração dos pro-
dutos, deve ser assegurado o escoamento da água de
fusão de modo a evitar que a água em causa permaneça
em contacto com os produtos. O acabamento das super-
fícies interiores dos meios de transporte deve ser de
molde a não prejudicar a salubridade dos produtos da
pesca, devendo as superfícies interiores ser lisas e fáceis
de limpar e desinfectar.

5 — Os meios de transporte utilizados para os pro-
dutos da pesca não podem ser utilizados para o trans-
porte de outros produtos susceptíveis de afectar ou con-
taminar os produtos da pesca, excepto se uma limpeza
em profundidade seguida de uma desinfecção puderem
fornecer todas as garantias de não contaminação dos
produtos da pesca.

6 — Os produtos da pesca não podem ser transpor-
tados em veículos ou contentores que não estejam lim-
pos e que deveriam ter sido desinfectados.

7 — As condições de transporte de produtos da pesca
colocados no mercado no estado vivo não devem ter
um efeito negativo sobre esses produtos.

Decreto-Lei n.o 376/98

de 24 de Novembro

Considerando a necessidade de definir a represen-
tatividade das organizações profissionais que pretendam
aderir às organizações interprofissionais;

Tendo em conta as inovações que a Lei n.o 123/97,
de 13 de Novembro, que estabelece as bases do inter-
profissionalismo agro-alimentar, introduziu na estrutura
associativa vigente no domínio da concertação entre as
diferentes categorias profissionais implicadas na produ-
ção, transformação e comercialização dos produtos
agro-alimentares;

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea d), i), do n.o 1 do

artigo 4.o da Lei n.o 123/97, de 13 de Novembro, e na
alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece a representatividade,
por fileira agro-alimentar e para cada estádio dessa
fileira, das organizações de âmbito nacional ou de
âmbito regional ou local para aderirem às organizações
interprofissionais quando estiver em causa um produto
específico.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma entende-se por:

a) Estádio — cada uma das fases da fileira das
estruturas profissionais;

b) Fileira — disposição numa mesma linha das
estruturas profissionais que exerçam a activi-
dade de produção, transformação ou comercia-
lização de um produto ou grupo de produtos
agro-alimentares ou afins;

c) Organização — associação profissional de pro-
dutores ou operadores, de empresas de trans-
formação ou comercialização de um produto ou
grupo de produtos agrícolas;

d) Produto específico — coisa produzida qualita-
tivamente idêntica que, pelas suas características
comuns, se distingue das outras do mesmo
género.

Artigo 3.o

Regime de adesão

As organizações referidas no artigo 1.o, quando estiver
em causa um produto específico, têm direito a entrar
nas organizações interprofissionais que na área da sua
actividade representem as respectivas categorias pro-
fissionais, desde que reúnam o número mínimo de pro-
dutores e ou operadores previsto no anexo ao presente
diploma.

Artigo 4.o

Pedido de adesão

O pedido de adesão da organização à organização
interprofissional deve ser acompanhado da acta da
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assembleia geral que deliberou a respectiva entrada, dos
estatutos e da relação nominal dos associados.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Outubro de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Joa-
quim Augusto Nunes de Pina Moura — Luís Manuel
Capoulas Santos — Elisa Maria da Costa Guimarães
Ferreira.

Promulgado em 10 de Novembro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Novembro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.o

Estádio da fileira
Número mínimo

de produtores
ou operadores

15 %(a)
Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 %(b)

35 %(c)

25 %(a)
Transformação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 %(b)

10 %(c)

30 %(a)
Comercialização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 %(b)

15 %(c)

(a) No caso de âmbito nacional.
(b) No caso de âmbito regional.
(c) No caso de âmbito local.


